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1. A título propedêutico, convém esclarecer os vários sentidos
da palavra "dialética", a qual se presta facilmente a equívocos, devido
à carga ideológica que comporta uma de suas acepções; trata-se da
ligação que se estabelece entre a dialética e a concepção materialista
da história, a filosofia marxista que, no entendimento leigo, parece
ser o único significado possível, o que absolutamente não procede.
A dialética tem assumido ,através da história do pensamento, signi-
ficados diversos e até antagônicos.

Em Platão, dialética designa uma das três partes em que o saber
foi sistematizado pelo filósofo; a parte que corresponde ao descobri-
mento das idéias e das suas relações; as outras duas partes são, a fí-
sica, construção do cosmos da natureza, mediante as idéias, e a ética,
derivação dos princípios', para estabelecer o cosmos da sociedade. A
dialética é a mais elevad~ de todas as ciências e tem por forma o
diálogo e, por objeto, encontrar a ordem das noções e dos seres,
segundo uma hierarquia presidida pelo bem.l Os críticos modernos
atribuiem à dialética platônica o significado único de movimento do
espírito que se eleva das sensações às idéias, da beleza ao princípio
do Belo, dos fins indivíduais à justiça universal; assim, quando se
relaciona o platonismo com essas três ordens, fala-se em dialética
dos conceitos, dialética dos sentimentos e dialética das ações. De
qualquer modo, é possível distinguir três significados, em Platão, do
termo dialética, mais ou menos complementares; como arte do diá-
logo e de discussão, como técnica, relativa à classificação dos con-
ceitos, e como princípio metodológico, relativo à maneira de remon-
tar aos primeiros princípios e às idéias mais gerais, que, para o fi-
lósofo, têm valor ontológico.

Em Aristóteles,a dialética é uma das formas do pensamento
lógico' sistematizadas no Organon, nome com o qual se passou a
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designar o conjunto das obras de Lógica, após a morte do Estagiritaj
o Organin compreende o estudo das Categorias, que constituem as
formas de pensamento correspondentes às formas da existência, e
que se acham em conexãoj o estudo da proposição e do juízo, cuja
autenticidade é duvidosaj as Analíticas, estudo a cerca de conclusão,
da demonstração, da definição, da divisão e do conhecimento dos
princípios, sendo a sua obra de Lógica mais importantej e as Tópicas,
obra referida à classificação e exame dos "lugares comuns", onde se
esboça uma teoria complexa das probabilidades, fundamento das .in-
vestigações aristotélicas sobre a retórica e a arte de persuadir. Os
três livros da Retórica, o terceiro dos quais não foi escrito por Aris-
tóteles, desenvolvem a idéia platônica de uma ciência da retórica ba-
seada na Lógica. .

Tanto a Analítica quanto a Tópica estudam e sistematizam a de-
dução, isto é, o raciocínio a partir de premissas, cujaforma elemen-
tar é o silogismoj mas a Tópicà sistematiza o silogismo baseado em
premissas apenas prováveis, denominados dialéticos na obra aristo-
télica, os quais se opõem aos silogismos apodícticos que, objeto da
Analítica, partem de premissas verdadeiras. A dialética aristotélica se
configura assim como o elo de ligação entre a Analítica e a Retórica,
com o predomínio do significado metodológico herdado de Platão.2

Em Kant, a Dialética é relacionada com a Lógica Transcendental,
esta identificada com o estudo das condições "a priori" do entendi-
mento, cujasegunda parte é constituída pela Dialética Transcendental,
o estudo das aparências transcendentais, isto é, aquelas resultantes
da natureza mesma do espírito; tais "aparências" completam o con-
texto formado pelas aparências lógicas, como os sofismas, e as em-
píricas, como as ilusões de ótica; assim, os raciocínios ilusórios são
denominados "dialéticos", e a Dialética em geral definida como uma
Lógica da aparência.

2. Hegel define a dialética como consistindo numa aplicação
científica do princípio, inerente ao pensamento em si mesmo, da
conformidade às leis. Há portanto dois aspectos a serem considera-
dos: em que consiste esse princípio e quais são estas leis, às quais
o ser e o pensamento se ateemo Estas leis são as que regem o desen-
volvimento do ser, por um processo de tese, antítese e síntese, que
~e manifesta no tornar-se ou vir-a-ser; cada coisa é ao mesmo tempo
uma síntese e a sua contradição, que se superam numa síntese su-
perior, e assim por diante, numa transformação contínua e ascen-
dente, em espiral dialética. À mesma lei estão sujeitas as transfor-
mações do espírito, as quais dão origem às da matéria. O mundo
não é um conjunto de unidades autônomas, pois a única coisa com-
pletamente independente é o Todo, que, para Hegel, equivale ao



LUIZ frERNANDOCOElHO 147

"ser absoluto", o qual é igualmente dinâmico; no seu dinamismo
imanente, o Absoluto exterioriza o próprio ser, produzindo-se assim
a natureza; mas o Absoluto, como tese oposta à natureza, sua an-
títese, retorna a si, como síntese suprema, no momento em que toma
consciência de sua mesmidade; assim, as transformações do espírito,
sujeitas ao mesmo processo triádico, dão origem às transformações da
matéria; por isso, identifica Hegel o mundo racional com a própria
realidade, pois tudo o que é real é racional e tudo o que é racional
é real.//3

o pensamento, seguindo suas próprias. leis, é também conforme
com o desenvolvimento do ser; em conseqüência, o processo dialético
é, de um modo geral, lia verdadeira natureza própria das determina-
ções do entendimento, das coisas e, de um modo geral, do finito//;4
ela consiste essencialmente em se conhecer a unidade dos contrários

e descobrir o princípio desta união em uma categoria superior.

A dialética hegeliana é idealista, pela evidente primazia con-
cedida ao espiritual sobrp. o material; Feuerbach, na própria escola
de Hegel, iniciou a conversão do idealismo para o materialismo, obra
esta completada por Karl Marx; tal concepção fixou-se no princípio
de que, ao contrário do que afirmara o idealismo absoluto, são as
coisas que se transformam e essas transformações refletem-se no
pensamento, dando origem às idéias. A esta concepção se denomina
Materialismo Dialético, pois, aceitando o princípio triádico da evo-
lução dialética das coisas, nega todavia a realidade do espírito. A
expressão "materialismo dialético" foi criada por Lênine para designar
a fi losofia de Engels.

Foi todavia na obra de Marx que o Materialismo Dialético en-
controu a sua mais completa e coerente expressão. Os pontos funda-
mentais de sua doutrina são a concepção materialista da história, a
luta de classes e a doutrina econômica da //mais-valia" a dialética

marxista procura explicar a evolução da sociedade pelas suas con-
tradições internas, daí a luta de classes a impulsionar a história e o
progresso econômico e social; a classe momentaneamente dominante
tem em si a sua própria antítese, representada pela massa dos do-
minados que, ao assumirem o poder, gerarão uma nova sociedade;
isto ocorreu no mundo antigo, onde os escravos constituiam a antí-
tese da nobreza, no mundo medieval, cuja antítese era representada
pela burguesia marginalizada, a qual, ao erigir-se em classe domi-
nante após a Revolução Francesa, transformou o proletariado em sua
própria antítese; no momento em que o operariado assumir o poder
haverá um equilíbrio social, pois o operariado não permitirá a insti.
tuição de grupos privilegiados, desaparecendo a razão de ser da luta
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de classes; trata-se evidentemente de uma incoerência filosófica, o
que não passou desapercebido aos críticos e mesmo aos adeptos e
continuadores do Marxismo; a força carismática de semelhante utopia,
a que se deu o nome de Com.unismo, foi porém inteligentemente
explorada no início do século, com fins políticos, e transformou o
seu criador, Karl Marx, num dos homens' mais conhecidos, lidos e
discutidos do mundo moderno. Esta é a razão também pela qual a
palavra diaIética passou a ser associada às suas idéias e encarado,
n~ entendimento leigo ao materialismo diaiético, como a única forma
possível de dialética.

3. O sentido que modernamente se tem atribuído à dialética
indica o "processo de desenvolvimento de uma realidade, segundo
normas que lhe são próprias ou inanentes."j Como esclarece lalande,
dialética é toda experiência de idéias ou fatos que dependem logi-
camente uns dos outroS.6 Esta dialética, denominada dialética da
participação, contrapõe-se à dialética hegeliana e à marxista, que
consistem numa dialética da contradição, ou de termos contraditórios;
equivale à dialética de complementariedade, ou de implicação-com-
plementariedade, referida por Miguel Reale,7 a qual compreende
um processo dinâmico e aberto, no qual os elementos se implicam e
se complementam, inclusive elementos opostos, os quais, sem se
anularem numa síntese superior - como na dialética da contradição -
simplesmente se integram em uma estrutura. Para o entendimento
dessa dialética, dois conceitos são fundamentais: a idéia de dinami-
cidade e a noção de estrutura.

O sentido de movimento que a dialética da participação envolve
é um elementos comuns a quase todas as dialéticas, da platônica à
hegeliana, e não escapa, ainda que sutilmente, ao silogismo dialético,
de Aristóteles, e à lógica das aparências, de Kant8. A dialética de
complementariedade aceita que o estado de "parado" ou estático é
mera abstração, e que a realidade das coisas é o movimento: a este
estado se denomina dinamicidade, e ocorre em várias dimensões.

Há uma dinamicidade espacial que se manifesta no movimento da
matéria no espaço; a dimensão temporal se expressa no desenvolvi-
mento do ser no tempo; há dinamicidade lógica na atitude do es-
pírito que relaciona conceitos e juízos e que raciocina; e há dinamici-
dade ôntica, no desenvolvimento do ser em obediência às forças
que lhe são imanentes; estas quatro dimensões da dinamicidade, a
espacial, a temporal, a lógica e a ôntica, estão presentes, respectiva-
mente, no mundo da natureza, na história, no mundo das idéias e
no Ser e constituem o fundamento de uma dialética da natureza, de
uma dialética da história, de uma lógica dialética e de uma dialética
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fenomenológica, como ponto de partida para uma possível classifi-
cação.

A dialética da participação considera os objetos do conhecimen~
to do ponto de vista da sua dinamicidade; não exclui todavia o co-
nhecimento metafísico tradicional, e nem o desvaloriza, mas o abarca
e utiliza, integrando-o, no mesmo processo de movimento; exempli~
ficando, a Lógica Dialética, que corresponde à razão dialética, não
exclui a Lógica Formal, correspondente à razão analítica, mas a ab-
sorve e completa, por comiderá-Ia insuficiente para a compreensão
de certos fenômenos. Deve-se porém examinar o segundo fato, o con-
ceito de estrutura.

4. O pensamento ocidental ressente-se de um vício herdado
dos nossos antepassados: a idéia de que tudo no universo deve re-
duzir-se a partes componentes; a concepção de que, para o entendi-
mento e compreensão dos fenômenos, estes devem ser reduzidos às
suas partículas mais elementares; esta concepção está implícita na
metodologia, nos. sistemas filosóficos e nas teorias científicas, desde
a antigüidade greco-romana até os nossos dias; é também uma das
características que identificam a cultura ocidental e que a separam
da oriental, pois, na tradição chinesa e hindu, pelo menos, esta
preocupação com o "elemento" componente é secundária.

Esta concepção é regida por uma categoria, a da individualidade,
ou "atômica", de "átomo", palavra cujo significado é "menor partí-
cula da matéria" e que dá origem ao termo "atomismo", nome que
~e dá em filosofia a tal concepção. O atomismo preocupa-se com o
elemento básico das coisas e das ciências; assim, nas ciências da na-
tureza, o elemento é o átomo e seus componentes, em psicologia
o elemento psíquico e as sensações consideradas isoladamente, nas
ciências do homem, as categorias de indivíduo e pessoa, na gra-
mática, a palavra, etc.

Tendo a ciência e a filosofia contemporâneas advertido que todo
conjunto possui suas características únicas, intransferíveis a cada ele-
mente componente porque dependentes do todo exclusivamente, novas
catego.rias contrapuseram-se à "atômica": as idéias de forma, confi.
guração, co.niunto, conexão, totalidade e complexo, reunidas sobre
um denominador comum, a categoria da estrutura, ponto de conver-
gência de uma nova cosmovisão, o estruturalismo.

Segundo Husserl, a estrutura é um "conjunto de partes vincula-
das em uma fundamentação unitária".

Para Lévi-Sstrauss trata-se de uma método revolucionário para a
pesquisa antropológica, que o leva à "consideração dos conjuntos-sis-
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temas de parentesco, ritos, mitos, etc.,1I evitando as explicações par-
ciais e a utilização empírica dos materiais colhidos pelos observado-
res de campo"9

A definição husserliana não se presta à concepção que o estru-
turalismo encerra; qualquer alusão a partes componentes deve ser
evitada, pois o que vale é o todo; mesmo um objeto considerado
isoladamente, ainda que ele saia de um complexo maior, deve ser
considerado como um todo, um ser único, a despeito de que, do
ponto de vista atomístico, possa conter elementos essenciais e aci-
dentais; este o conceito de estrutura, que equivale, a todo; este o sig-
nificado do estruturalismo que, de certo modo, repele a idéia husser-
liana da redução fenomenológica, pois qualquer dissecção de fenô-
menos faz com que o objeto considerado já não seja o mesmo.

Na Ciência do Direito, o estruturalismo levou à tese de que o
fenômeno jurídico não deve ser encarado como um fato isolado, mas
inserido num todo social, e, assim, deve ser compreendido em função
dos fatores que o determinam, fatores internos e externos, imanen-
tes ou transcendentes.

Um dos primeiros resultados da concepção estruturalista do di-
reito é a noção de instituição: na base do direito está a sociedade,
é o direito que define a disciplina das relações sociais: não obstante,
não fica esclarecido o problema sobre a prevalência de um dos dois
fatores: se é o direito que cria a ordem existente na sociedade e
que faz nascer os esquemas de relações, ou se, ao contrário, essa
ordem e esses esquemas pré-existem ao direito, constituindo uma
espécie de direito não jurídico. A concepção normativista do Direito,
fiel à tradição atomística, assenta na primeira hipótese, a concepção
institucionalista, de filiação estruturalista, desenvolveu-se no sentido
da segunda hipótese.

o normativismo vê no direito essencialmente um conjunto de
normas; o átomo do direito, a sua menor partícula irredutível, é a
norma jurídica; o direito nasce com a norma jurídica; as normas mais
ou menos espontâneas de organização que, anteriormente, se deli-
neiam sobre o tecido social, não se situam no plano jurídico e não
devem ser objeto da atenção do cientista do direito, o jurista; como
conseqüência dessa tese, o normativismo conduz a construir a idéia
do direito a partir do Estado, porque é no Estado que reside a fonte
da própria juridicidade.1 o A juridicidade supõe a coercibilidade; esta,
a estadualidade; a mesma concepção revela a definição de Ihering,
de que o direito é IIconjunto de normas, em virtude das quais, num
Estado, se exerce a coação", definição esta completada e esclarecida
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pelo próprio Ihering de modo a não deixar dúvida quanto à depen-
dência do direito em relação ao Estado.l1

A posição institucionalista, pelo contrário, procura identificar o
direito num momento amerior ao da sua definição pela norma, e
busca a gênese do jurídico num plano que se situa anteriormente à
existência do Estado. A sociedade em si não é amorfa, isto é, não se
apresenta completamente nua de ordenação normativa. ~ pelo con-
trário uma realidade já estruturada, e a estrutura pré-jurídica impõe-se
aos membros do grupo social, embora sem o caráter formal e regu-
lar que resulta de seu enunciado e garantia pelo Estado. Por isso, o
Estado, ao criar normas jurídicas, não cria o Direito, este existe an-
teriormente, e a norma estadual o declara mas não o faz nascer.
Trata-se, na verdade, de uma reafirmação da concepção histórica do
direito de que este desenvolve segundo um processo natural e
que, antes da sua elaboração racional pelo legislador, ele já existe
de forma latente no espírito do povo. A doutrina de Savigny assume
novas dimensões, enriquecida pela tese institucionalista e fundamen..
tada na concepção estrutural do universo.

A organização social pré-jurídica, porque anterior ao direito
formalmente declarado, constitui-se numa estrutura, - que não pode
ser decomposta em suas partes sem que ela própria desapareça, -
num todo, num complexo unitário que é determinante do Estado e
do Direito. A esta estrutura pré-jurídica dá-se o nome do instituição.

Em sociologia, instituição é toda formação cultural resultante
dá experiência coletiva, os modos de pensar, sentir e atuar que o
indivíduo encontra pré-estabelecidos e cuja transmissão se. efetua
geralmente por via da educação. São os condicionamentos sociais, os
fatores de alienação do indivíduo. Essa constatação sociológica é a
base da teoria da instituição. Trata-se fundamentalmente de uma
reação contra a concepção atomística da sociedade e do direito. O
atornismo vê na realidade uma adição de elementos simples, na so-
ciedade, um conjunto de direitos subjetivos, de relações jurídicas ou
de normas jurídicas. A teoria da instituição reage em ambos os sen;.
tidos; nem a sociedade é um simples conjunto de indivíduos, nem o
direito um mero conjunto de normas. A sociedade é constituída por
estruturas, vale dizer, instituições; estas tem uma existência e uma
realidade distintas das dos indivíduos que as compõem e essa reali-
dade da estrutura projeta-se nos própriOs elementos componentes. A
sociedade global, o Estado, é uma estrutura. integradora de estru-
turas menores, as instituições.

O Direito não é apenas o somatório dos direitos subjetivos, ou
conjuntos de normas. Esse$ são quando muito elementos do direito;
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mas anteriormente a eles existem as estruturas, esquemas de compor-
tamento social cuja realidade não depende de ter sido ou não de~
cIarado pela norma jurídica. O direito de família traduz-se numa série
de direitos subjetivos e deveres jurídicos e exprime-se num determi-
nado conjunto de normas. Mas a instituição família é anterior a tais
normas e é por a instituição existir que as normas foram elaboradas.
O mesmo se pode dizer do Estado antes do Estado ,realidaed jurídica,
há o Estado instituição.

O institucionalismo pretende superar - e o consegue - a anti-
nomia tradicional da Filosofia do Direito, objetivismo e subjetivismo
jurídicos. O subjetivismo coloca o indivíduo como o denominador co-
mum dos problemas científicos do direito, enquanto que o objetivismo
erige o direito objetivo em centro e razão de ser da vida social. A
concepção institucional sustém que o verdadeiro elemento objetivo
do direito não é a norma - átomo da vida social - mas a institui.
ção - estrutura da vida social.

O Estado é uma instituição, a mais eminente, mas que não ab-
sorve as demais, a família, a igreja, as associações profissionais, etc..

Este conteúdo está tão arraigado à idéia de instituição que os
movimentos de reforma social são geralmente repelidos a pretexto
de "atentarem contra as instituições". A manutenção do "statu quo"
é obtida a pretexto de "respeito às instituições".

Não obstante, o institucionalismo requer um aperfeiçoamento,
no sentido de um novo dimensionamento que elimine do conceito de
instituição todo conteúdo atomístico e o torne compatível com o es-
truturalismo mais recente e com as conquistas do pensamento dia-
lético.

A filosofia dos valores leva à consileração de que a conduta
humana é uma constante realização de valores, os quais, na condu-
ta jurídica, assumem o caráter de bilateralidade próprio das relações
sociais. A mais recente teoria do conhecimento, de filiação existen-
cial, procura a compreenssão dessa conduta, pela sua constante re-
ferência aos valores, evitando restringir a análise do fenômeno ju-
rídico à explicação causal, própria das ciências da natureza, ou a in-
telecção racional, própria das ciências do espírito.

O egologismo existencial, de Carlos Cossio e a concepção tri-
dimensional do direito, de Miguel Reale, já haviam percebido esse
tríplice aspecto do fenômeno jurídico: fato, valor e norma; a gran-
de contribuição da antropologia estrutural é impedir que se perca
de vista a realidade histórica; além disso, o "modelo" estrutural, no
sentido estabelecido por lévi-Strauss, proporciona um novo modo
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de visualização das estruturas pré-jurídicas e do conjunto do fenô-
meno jurídico: é o direito que se projeta no futuro, antecipando-se a
ordem jurídica formal às mudanças de condições sociais.

Com as contribuições trazidas pelo moderno estruturalismo, a teo-
ria da instituição ganha mais um reforço, afastando o perigo, ainda
consequência da mentalidade atomística e mecanicista que tem domi~
nado a pesquisa jurídica, de se considerar cada instituição em si co-
mo o átomo da sociedade; ao contrário, a concepção estrutural exige
que a sociedade seja vislumbrada no seu todo, objetivando uma com~
preensão dialética do fato interpretado conceitualmente, através da
norma e mediante a constante referência aos valores.

As observações efetuadas a respeito do normativismo e do ins.
titucionalismo como as correntes do pensamento jurídico que encar-
nam o antagonismo filosófico, atomismo-estruturalismo, dizem respei~
to a este conteúdo "Iato-sensu" das expressões que esclarecemos an-
teriormente, e a partir do conceito de estrutura estabelecida por
Husserl, aqui, a estrutura é uma categoria ontológica, de natureza
real. Em lévi-Sstrauss, o conceito de estrutura, embora baseado na
observação empírica, assume um conteúdo lógico: não se trata de "es-
trutura social" entendida como realidade empírica, mas de "modelos"
que o cientista constitui, intelectivamente, a partir da observação das
relações sociais; é evidente que as possibilidades de tais modelos,
já que são esquemas lógicos de interpretação, são inúmeras, tantas
quantas forem as relações que se puderem estabelecer entre os fa~
tos lévi Sstrauss nos ensina que o modelo verdadeiro é "aquele que
em tudo sendo o mais simples responderia à condição de não utilizar
outros fatos que os. considerados, e de dar conta em tudo"12.

A teoria dos objetos; de Heidegger, nos auxilia a compreender
que o conceito de estrutura em levi-Sstrauss difere do estabeleci-
do pelo estruturalismo tradicional ("Iato sensu") no fato de que o pri-
meiro é um conceito, portanto, um ser ideal e o segundo um ser real,
dotado de concreção.

Ora, existe intenso paralelismo nos "modelos" segundo os quais
lévi-Sstrauss interpreta os fatos, com o esquema escalonado de nor-
mas "segundo o qual a moderna lógica jurídica, a partir do norma-
tivismo kelseniano, interpreta a conduta". A diferença está em que
o modelo tem a dimensão temporal, relacionando fato com fato, si-
nal com sinal, e somente se justifica na história, enquanto que a "pi-
râmide normativa" é esquema inteiramente .abstrato, sem nenhuma re-
ferência ao real. O fato de dirigir-seou não. à norma jurídica posi-
tiva, é irreJevanfe para o "esquema", que. se justifica como um sim-
ples conceito lia priorill.
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Quanto à teoria da instituição, o "modelo", segundo lévi-
Strauss ultrapassa-a, pois a instituição, estrutura pré-jurídica, pode
ser objeto de pesquisa segundo o método preconizado pela antropo-'
gia estrutural: trata-se, na verdade, de um novo dimensionamento da
instituição, no senido da história, de que não cogitaram Hauriou Re-
nard e seus seguidores.

É evidente a conclusão: o estruturalismo de lévi-Sstrauss, apli-
cado ao Direito, conduz à superação da antinomia normal ins-
tituição; a razão é simples: o "modelo" é dialético, a norma e a ins-
tituição são metafísicos; o primeiro está em contínua e íntima co-
nexão com o real, os. demais pretendem estratificar o real, como se
a história toda pudesse ser reduzida a um momento, perpetuado es-
se momento numa fórmula apriorística ou numa estrutura, que, exis-
tente num determinado momento histórico e julgada suficiente de
acordo com os valores daquele momento, pretende servir de padrão
a toda restante evolução.

A""'... +' d
. I . . I d ' d . I- - '".!'~~-~ ~'lledvo: Ia eticamente VInCUa o a con uta socla e

aos valores que permanentemente sobre ela incidem teoria da tota-
lidade estrutural do fato e do valor13 - pode então assumir a dimen-
são do futuro e, ao invés de ser fator de retardamento e entrave ao
processo de positivo desenvolvimento social, transforma-se em ver-
dadeiro fator de civilização, antecipando-se aos acontecimento e pre-
parando as condições formais da renovação social.

5. O direito é um fenômeno social; mas é também um fato
cultural, que deve ser compreendido em sua estrutura e dinamicidade.

Estruturalmente, o direito é um complexo tridimensional: é nor-
ma, é relação e é valor; apenas para efeito de melhor compreensão,
pode-se pensar em termos de elementos que constituem o fenômeno
jurídico: elemento normativo, elemento relacional e elemento axioló-
gico. A consideração de cada elemento isolado da estrutura viável
epistemologicamente, não em Itermos de ciência do direito, mas
como objeto de um estudo lógico, sociológico e filosófico, respecti-
vamente. Não obstante, tem fundamento também a consideração do
conjunto norma-valor-relação do ponto de vista da lógica, da so-
ciologia e da filosofia. A idéia de fato sociológico-jurídico não es-
clui a normatividade e a valoração como integrantes do fato em sua
essencia Iidade -

Assim sendo, o normativismo abstrato, ao reduzir o fenômeno
jurídico à normal, reduz a própria jurisprudência a simples lógica jurí-
dica, o que ficou adequadamente demonstrado pelos egologistas.

Por isso, a jurisprudência se desenvolve no sentido de um nor-
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mativismo concreto, concebendo a juricidade da norma como a sua
referência efetiva a conteúdos de conduta bilateral14.

A estrutura do direito se evidencia na simples constatação de

que a sociedade lhe é imanente; o famoso brocardo "ubi societas, ibi
jus" significa que o direito só existe em função da sociedade; se, por
hipótese, ocorresse a morte de todos os seres humanos, o desapare-
cimento da humanidade, o direito com ela deixaria de existir, muito
embora permanecessem os códigos, as leis e os regulamentos, isto é,
a expre~são escrita das regras de direito; em conclusão, a juridicida-
de consiste precisamente na referência atual a uma relação social.

O aspecto relacional da estrutura jurídica põe em relevo a fato
de que o direito não se refere ao indivíduo, mas à comunidade; pa-
ra que haja direito é necessário a existência de pelo menos duas par-
tes; aqui reside precisamente a bilateralidade e a atributividade da
norma jurídica, as quais consistem em vincular o direito sempre a
duas partes, uma das quais é titular de um direito subjetivo, a outra,
do dever jurídico correspondente; pelo caráter de atributividade, a
norma jurídica "atribui" a outrem a faculdade de exigir o seu cum-
primento.

A relacionalidade se comunica da mesma forma ao elemento

axiológico da estrutura jurídica, pois somente são jurídicos os va:ores
que incidem sobre a comunidade no seu todo; os valores puramente
individuais podem ser éticos ou religiosos, não jurídicos; a justiça
só tem significado quando referida a outro; ninguém é justo consigo
próprio, só se pode ser justo com os demais; o mesmo se pode dizel
dos valores que, em certas épocas da história da humanidade, foram
mais ou menos prevalentes, como a solidariedade social, o bem-estar
social, a segurança social, a paz, a paz mundial, a harmonia, a coope-
ração, etc. .

Pela sua dinamicidade, os aspectos normativo, relacional e aX10-
lógico estão em referência constante e concreta; não basta a exisfên-
cia de uma tríade na estrutura, é necessário que os três fatores €$te-
jam em ação, um atuando sobre os outros dois e recebendo a atuélção
deles, para que a juridicidade se concretize; a única maneira aliás
de conceber-se a formação de três fatores que não existem isolada-
mente, mas somente integrados em uma estrutura unitária, que 6 um
todo, é fundamentar essa unidade estrutural numa atuação mútua e
constante dos referidos fatores; aqui, a estrutura pressupõe a dinami-
cidade e vice-versa.

A dinamicidade espácio-temporal do fenômeno jurídico tem si-
do estudada como historicidade, o fato de que o direito ocorre na
história e está sujeito às condições próprias do lugar e do tempo.
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Com efeito, essa dinamicidade espácio-temporal explica as mútuas im-
plicações dos conceitos de positividacle, vigência, eficácia, validade,
historicidade, facticidade, efetividade e observância, as quais aludem
ao estar-aí do fenômeno jurídico; explica igualmente as correlações en-
tre a ordem jurídica e o direito positivo. Finalmente, proporciona um
critério seguro para a solução do problema da positividade, pois o
direito somente é positivo na medida em que ocorre como fenômeno
em determinada época e determinado lugar.

A dinamicidade ôntica consiste na imbricação efetiva que ocorre
entre os três fatores estruturais do fenômeno jurídico, norma-valor-re-
lação. É o processo mesmo de desenvolvimento do direito em sua
mesmeidade, segundo as forças que lhe são imanentes. À luz da teo-
ria tradicional, essas forças imanentes se manifestam como norma
ou como relação; para o egologismo, é a própria conduta em inter-
ferência intersubjetiva o em que o direito consiste, sendo a norma um
conceito que pensa a conduta. Consideramos todavia que a norma é
tão real quanto a conduta, pois a juridicidade da norma consiste jus-
tamente nessa concreção dimanada da referência à conduta intersub-
jetiva, que é a relação - e aos valores que ela encerra. A dinamici-
dade ôntica explica essa concreção da norma; abstrair do fenômeno o
seu movimento imanente conduzirá ao normativismo jurídico de tipo
kelseniano, e sua concepção de uma norma jurídica abstrata, com evi-
dente inadequação à realidade do fenômeno que se denomina IIdirei~
to". Pela dinamicidade ôntica, a norma se concretiza, o que equivale
à sua realização enquanto dotada de juridicidade.

A dinamicidade lógica se manifesta no ato gnoseológico pelo
qual o espírito capta a dinamicidade espácio-temporal e ôntica do ob-
jeto do conhecimento. Este ato gnoseológico se denomina compre-
ensão, e distingue-se da explicação, pela qual as ciências da natu-
reza reduzem os fenômenos às suas causas e "leis", e da intelecção,
ato de captar as relações lógico-matemáticas dos objetos ideais. A ex-
plicação e a intelecção são o resultado, respectivamente, dos dois. pro-
cessos metodológicos básicos do conhecimento, o dedutivo e o in-
dutivo. A compreensão, segundo Cossio, é o resultado do método
empírico-dialético, e é própria dos objetos culturais.

Os objetos culturais não exaurem todavia a compreensão; se os
objetos da natureza podem ser encarados em sua dinamicidade, vale
dizer, do ponto de vista do seu desenvolvimento como ser, de acor-
do com as leis que lhe são imanentes, e enquanto objetos da natu~
reza, e se é logicamente possível uma dinamicidade dos objetos clas-
sificados como ideais, a compreensão afigura-se como a captação des~
sa dinamicidade pelo sujeito cognoscente.
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A compreensão, finalmente, é uma intuição, ou melhor, uma es-
trutura de intuições; se considerarmos. que o espírito pode movimen-
tar-se, de intuição em intuição, até completar-se a estrutura, coloca-
remos em relevo toda a dinamicidade que a compreensão implica-

A dialeticidade do direito assume assim dois aspectos; se encara-
da objetivamente, coloca em relevo a estrutura e dinamicidade do fe-
nômeno jurídico; subjetivamente, configura a metodologia para a cap-
tação pelo espírito da dialeticidade objetiva. Embora ainda embrioná-
ria, essa nova metodologia tem recebido a contribuição de juristas
que se apercegeram da insuficiência da lógica jurídica formal; li-
gada ao normativismo abstrato; assim, desenvolve-se uma lógica do
razoável e uma lógica concreta, manifesta nos ensinamentos de Re-
caséns Steches, Engisch e outros.

A dialética do Direito participa da dialética da cultura. Embora
haja uma dialética da natureza, é nos fenômenos da cultura que a
dialética se torna muito mais evidente, pois. a presença dos valores
na estrutura e dinamicidade dos objetos culturais - valores que so-
mente podem ser captados intuitivamente - integram a dialética no
próprio ser da cultura.

Aplicada ao direito, tais considerações levam a rejeitar qual-
quer ontologia que exclua do fenômeno jurídico a sua dialeticidade,
bem como a considerar como metodologia própria da ciência do di-
reito somente os processos de pesquisa que, relacionando dia!etica-
mente a norma, o valor e a relação, conduzam à compreensão da
juridicidade do fenômeno como algo dotado de realidade e concre-
ção.
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